
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO CEARÁ – CREA-CE

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 08/2023

Processo Administrativo n.° 4266/2023

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO
CEARÁ, por meio da UNIDADE VIRTUAL DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO, realizará
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO  na hipótese do art. 75,
inciso II   , nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão:  05/09/2023
Horário da Fase de Lances: 08:00 às  14:00h
Link:  Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de
Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.   Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro predial
para  cobertura  dos  bens  móveis  e  imóveis  das  Inspetorias  do  Crea-CE,  conforme
especificações descritas no presente  Aviso e  Termo de Referência.

1.1.1.  Os bens móveis compreendem os equipamentos eletrônicos,  mobiliários e
utensílios  pertencentes ao Órgão,  os  quais  estão contidos nos prédios a  serem
segurados.

Item Especificação Código
Unid. de

Med.
Quant.

Área Total
M²

Valor total Est.
Máximo

01

Contratação  de  empresa
especializada para  prestação de
serviços de seguro predial  para
cobertura  dos  bens  móveis  e
imóveis das Inspetorias do Crea-
CE.

906 Unidade 05
1.366,88

m²
R$ 25.551,24

 Valor total máximo da contratação : R$ 25.551,24 (  Vinte e cinco mil,  quinhentos e
cinquenta e um reais e vinte e quatro centavos)
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1.2.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇO   observadas  as
exigências  contidas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  exigências  estabelecidas  no
Termo de Referência.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1.  A  participação na  presente  dispensa  eletrônica  ocorrerá  por  meio  do  Sistema  de
Dispensa  Eletrônica,  ferramenta  informatizada integrante  do  Sistema  de  Compras  do
Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,
no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.2.  O  procedimento  será  divulgado  no  Compras.gov.br  e  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automaticamente  aos  fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica,
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.3. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.5. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e Termo
de Referência.

2.5.2.  Estrangeiros  que  não  tenham representação  legal  no  Brasil  com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

b) Empresa,  isoladamente  ou em consórcio,  responsável  pela  elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de 5%
(cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou
subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou
fornecimento de bens a ela necessários;
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c) Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele  que  mantenha  vínculo  de natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou  com agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,
companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o
terceiro grau;

e) Empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da Lei  nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em julgado,  por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos
vedados pela legislação trabalhista.

2.5.3.1. Equiparam-se aos autores  do projeto  as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.5.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição  a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com o  intuito  de  burlar  a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.5.4.  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e Sociedades Cooperativas.

2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.  INGRESSO  NA DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA PROPOSTA
INICIAL

3.1.  O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  ocorrerá  com  o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2.  O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta,
encaminhará,  exclusivamente por  meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,  a proposta
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com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do  objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou  qualquer  outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis,  a  cotação  adequada  será  aquela  correspondente  à  média  dos  efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, ,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

c) Que  se  responsabiliza  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no  sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021.

3.10.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto  a  usufruir  do tratamento favorecido estabelecido  em seus arts.  42 a  49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor,
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do
seu lance final aceitável (menor preço).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso. 

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente,  na  forma  da  seção  respectiva  deste  Aviso  de  Contratação
Direta;

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa,  desde  que  não  assuma valor  superior  a  lance  já  registrado  por  ele  no
sistema.

3.11.3.  O  valor  mínimo  parametrizado  possui  caráter  sigiloso  aos  demais
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances
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efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção
seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública  será  automaticamente  aberta  pelo  sistema para  o  envio  de  lances  públicos  e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR  DO ITEM

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior  em relação ao último lance por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta é de 1,00( um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.
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4.7.1.  O  encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1.  Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço
compatível ao estipulado pela Administração.

5.2.2.  A negociação  poderá ser  feita  com os demais  fornecedores  classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na
ata  do  procedimento da  dispensa eletrônica,  devendo esta  ser  anexada aos  autos  do
processo de contratação.

5.4.  Constatada  a  compatibilidade  entre  o  valor  da  proposta  e  o  estipulado  para  a
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado,
acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

5.5. O prazo de validade  da proposta não será inferior a  90 (noventa)  dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis;
b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
c) Apresentar preços inexequíveis;
d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

       Rua Castro e Silva, nº 81 – Centro – Fortaleza – Ceará – CEP 60.030-010
Fone: (85) 3453-5800 – Fax (85) 3453-5804 | www.creace.org.br

7



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO CEARÁ – CREA-CE

5.7.  Quando o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global  ou unitários  simbólicos,  irrisórios  ou de valor  zero,  incompatíveis  com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto  quando se referirem a materiais  e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2.  Apresentar  um ou mais  valores da planilha de custo  que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.9.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a
indicação  de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10.  Para  fins de análise  da proposta  quanto ao cumprimento  das  especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data
e horário para a sua continuidade.
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5.13.  Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  será  iniciada  a  fase  de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1.   Como  condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual
descumprimento  das  condições  de participação,  especialmente  quanto à  existência  de
sanção  que  impeça  a  participação  no  processo  de  contratação  direta  ou  a  futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF  ;  
b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela

Controladoria-Geral da União 
c) (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

da União  (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se
houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.1.1.1.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.1.1.1.2.  O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação
previamente à sua desclassificação

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado,
por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF  para  que  estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2.  O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do
sistema, no prazo de  02(duas) horas , sob pena de inabilitação.  (art.  19,  § 3º,  da IN
Seges/ME nº 67, de 2021).

6.5.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará  obrigado a comprovar  os requisitos de habilitação cumulativamente,  isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.9.1.  Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de  habilitação,  a
inabilitação  recairá  sobre  o(s)  item(ns)  de  menor(es)  valor(es)  cuja  retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.10.  Havendo  necessidade de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
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6.11.  Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar  quaisquer dos  documentos exigidos,  ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na
ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às
especificações do objeto e as condições de habilitação

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.13 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo
de entrega de até 30(trinta) dias da ordem do fornecimento e nas contratações com
valores inferiores a 1/4(um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras
em geral e nas contratações de produto de para pesquisa e desenvolvimento de que
trata a alínea “c” do inciso IV do art.75 da Lei 14.133/2021, somente será exigida das
pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista
e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal  ( art.20 - IN 67/2021).

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos ou outro previsto no Termo de
Referência,  contados  a  partir  da  data  de  sua  convocação,  para  assinar  o  Termo  de
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob  pena  de  decair  o  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Crea-CE para a
assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para
assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR),
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado manual ou eletrônico  e devolvido no prazo
de 05 (cinco) dias corridos ou outro previsto no Termo de Referência, a contar da
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo
eletrônico.
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7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo Crea-CE.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

b) A  contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  contidas  no  Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos;

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos  137  e  138  da  Lei  nº  14.133,  de  2021 e  reconhece  os  direitos  da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste  aviso,  que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.  Comete infração administrativa  o  fornecedor  que praticar  quaisquer  das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;

8.1.6.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não entregar  a  documentação exigida  para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

8.1.8.  Apresentar  declaração  ou documentação  falsa  exigida para  o  certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9.  Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar  ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  fornecedores,  em  qualquer  momento  da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

8.2.  O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito,  sem prejuízo da responsabilidade civil  e criminal,  às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa  de  20%  a  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem
a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
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8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11.  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
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o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e
Suspensas (Ceis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),  instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência, anexo a este Aviso.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados
(procedimento fracassado), o Crea-CE poderá:

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver,  privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1.  No caso do subitem anterior,  a contratação será operacionalizada
fora deste procedimento.

9.1.3.  Fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2.  As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3.  Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos
fornecedores,  cujo  prazo  não  conste  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente do Crea-CE na respectiva notificação.
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9.4.  Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo Crea-CE ou de sua desconexão.

9.5.  Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Crea-CE poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas,  dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8.  As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,  desde que não
comprometam o interesse do Crea-CE, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas  e  o  Crea-CE  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10.  Em  caso  de  divergência  no  que  toca  a  prazos  e  as  especificações  técnicas  e
recebimento do objeto entre  disposições deste  Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as contidas, primeiro, no
Termo de Referência, e em segundo, no Aviso de Contratação Direta e demais anexos.

9.11. Em caso de divergência quanto às habilitações e demais itens constantes, exceção
ao mencionado no subitem 9.10, entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus  anexos  ou  demais  peças  que  compõem  o  processo,  prevalecerão  as  contidas,
primeiro, no Aviso de Contratação Direta, e em segundo, nos demais anexos.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o seguinte
anexo:
 9.13.1 – Termo de Referência
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  Anexo I – Termo de Referência.

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Contratação,  por  dispensa  de  licitação  com  base  na  Lei  nº  14.133/21,  de  empresa
especializada  na  prestação de  serviços  de  seguro  predial  para  cobertura  dos  bens  móveis  e
imóveis  das Inspetorias do Crea-CE, conforme especificações descritas no presente Termo de
Referência.

1.1.1. Os bens móveis compreendem os equipamentos eletrônicos, mobiliários e utensílios
pertencentes ao Órgão, os quais estão contidos nos prédios a serem segurados.

Item Especificação Código
Unid. de

Med.
Quant.

Área Total
M²

Valor Est.
Máximo

01

Contratação  de  empresa
especializada  para  prestação  de
serviços  de  seguro  predial  para
cobertura  dos  bens  móveis  e
imóveis  das  Inspetorias  do  Crea-
CE.

906 Unidade 05
1.366,88

m²
R$ 25.551,24

1.2. O serviço a ser  contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns,  nos termos do Decreto

Federal nº 10.024/2019.

1.3.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  de  sua  assinatura,

independente das datas das  assinaturas eletrônicas das partes,  com eficácia a partir  da sua publicação no

Diário Oficial da União, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de

2021. 

1.4. O custo estimado total da contratação será de R$ 25.551,24 (Vinte e cinco mil, quinhentos e
cinquenta e um reais  e vinte e quatro centavos),  conforme custos unitários apostos na tabela
acima.

1.4.1.  Caso  seja  necessário,  poderá  ser  usada  a  prerrogativa  da  possibilidade  de
acréscimo, conforme preconiza a nova Lei de Licitações nº 14.133/2021, para inclusão dos
serviços da presente contratação, em outras Inspetorias existentes ou que vierem a ser
criadas ou reabertas.

1.5. Por se tratar de estimativa, o valor acima não constitui, em hipótese alguma, compromisso
futuro para este Crea-CE, razão pela qual não poderá ser exigido e nem considerado como valor
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para pagamento mínimo, podendo sofrer alteração de acordo com as necessidades, sem que isso
justifique qualquer indenização à futura Contratada.

1.6. O seguro predial deverá compreender as seguintes Inspetorias do Crea-CE:

Inspetoria Regional do Vale do Rio Poty, em Crateús-CE - Rua Auton Aragão, 505 - São
Vicente - Crateús - CE - CEP: 63.700-000 – Área construída: 303,76 m². Valores do
imóvel com base em avaliação realizada no ano de 2022: R$ 637.400,00 (seiscentos e
trinta e sete mil e quatrocentos reais) – CNPJ: 07.135.601/0008-27;

Inspetoria Regional do Cariri, em Juazeiro do Norte-CE - Rua Rui Barbosa, 81 B - Romeirão
- Juazeiro do Norte - CE - CEP: 63.030-000 – Área construída: 164,00 m². Valores do
imóvel com base em avaliação realizada no ano de 2022: R$ 631.380,00 (seiscentos e
trinta e um mil trezentos e oitenta reais) – CNPJ: 07.135.601/0005-84;

Inspetoria Regional do Baixo Jaguaribe, em Limoeiro do Norte-CE - Avenida Dom Aureliano
Matos,  1357 CE 265 -  Centro -  Limoeiro do Norte  -  CE -  CEP:  62.930-000 – Área
construída: 100,00 m². Valores do imóvel com base em avaliação realizada no ano de
2022: R$ 1.074.300,00 (um milhão,  setenta e quatro mil  e trezentos reais)  – CNPJ:
07.135.601/0009-08;

Inspetoria Regional Metropolitana I, em Maracanaú-CE - Rua Edson Queiroz, s/n, Centro -
Maracanaú-CE,  CEP:  61.932-525  –  Área  construída:  311,21  m².  R$  887.900,00
(oitocentos e oitenta e sete mil e novecentos reais) – CNPJ: 07.135.601/0011-22;

Inspetoria Regional do Acaraú, em Sobral-CE - Rua Iolanda Barreto, 2 - Cidao - Sobral - CE
- CEP: 62.011-230  – Área construída:  487,91 m². Valores do imóvel com base em
avaliação  realizada  no  ano  de  2022:  R$  1.473.200,00  (um  milhão,  quatrocentos  e
setenta e três mil e duzentos reais) – CNPJ: 07.135.601/0001-50.

1.7. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que, pela sua essencialidade, visam
a atender  à  necessidade  pública  de  forma permanente,  por  mais  de  um exercício  financeiro,
assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas
do Órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de serviço público ou o
cumprimento da missão institucional.

1.8. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global, e
critério de julgamento será o menor preço global por lote único.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A Fundamentação  e  a  necessidade  da contratação encontram-se  pormenorizadas em Estudo Técnico

Preliminar, anexo deste Termo de Referência.

3.  DESCRIÇÃO  DA SOLUÇÃO  COMO UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução encontra-se pormenorizada  em Estudo Técnico  Preliminar,  anexo
deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

4.1.1.  A Contratada  deverá  observar  a  efetiva  aplicação  de  boas  práticas  sustentáveis
promovidas pela Administração Pública Federal, em atendimento ao art. 170 da CF/1988, a
Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 12.187/2009 e art. 6º da Instrução Normativa nº 01/2010 da
SLTI/MPOG, Decreto nº 7746/2012.

4.1.2.  Os  materiais  e  peças  empregados  deverão  atentar  para  a  redução  de  impacto
ambiental.

4.1.3. Fica a Contratada obrigada a:

Utilizar,  quando  disponíveis  no  mercado,  materiais  que  sejam  reciclados,  reutilizados  e
biodegradáveis.

Priorizar o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para
execução e operação do objeto.

Utilizar  obrigatoriamente  agregados  reciclados,  sempre  que  existir  a  oferta  de  agregados
reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais.

Utilizar materiais e bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada  na  diretiva  RoHS  (Restriction  of  Certain  Hazardous  Substances),  tais  como
mercúrio  (Hg),  chumbo (Pb),  cromo hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).

Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos.

Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas
e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados.

Conduzir  suas  ações  em  conformidade  com  os  requisitos  legais  e  regulamentos  aplicáveis,
observando  também  a  legislação  ambiental  para  a  prevenção  de  adversidades  ao  meio
ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

Observar a resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem
utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites
de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio.

4.1.4.  A  comprovação  do  disposto  acima  poderá  ser  feita  mediante  apresentação  de
certificado, declaração ou outro meio legal, assinalando que a empresa cumpre os critérios
ambientais exigidos. A Contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação
quanto às exigências.

4.2. Da utilização de marca/produto na execução do serviço

4.2.1.  Considerando  a  natureza  do  objeto,  não  haverá  a  necessidade  de  uso  ou
especificação de marca/produto para a sua execução.
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4.3. Da exigência de carta de solidariedade

4.3.1. Não será exigido carta de solidariedade para a execução do objeto.

4.4. Subcontratação

4.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto previsto neste instrumento. 

4.5. Garantia da contratação

4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, em razão da natureza do objeto a ser contratado, suas especificações e formas
de pagamento.

4.6. Vistoria

4.6.1.  Para o correto dimensionamento da proposta,  as empresas interessadas deverão
observar as informações constantes no Termo de Referência, bem como será facultada às
mesmas realizar vistoria nos locais, objeto do presente instrumento.

4.6.2. A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a quantidade e
a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da
contratação, permitindo aos interessados colher as informações e subsídios que julgarem
necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado
julgar  conveniente,  não cabendo ao Crea-CE nenhuma responsabilidade  em função de
insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica. 

4.6.3. Endereço completo das Inspetorias do Crea-CE consta no subitem 1.6 do presente
Termo de Referência.

4.6.4. A vistoria deverá ser acompanhada pela Gerência de Engenharia e Manutenção, nos
dias úteis de 30/08/2023 e 31/08/2023, das 14 às 16hs. Os interessados deverão entrar
em  contato  com  o  Crea-CE,  pelo  telefone  (85)  3453-5809  ou  e-mail:
thiago.marques@creace.org.br, para agendar horário de vistoria.

4.6.5. Os interessados deverão incluir em seus preços todos os encargos, taxas e impostos
inerentes ao serviço a ser executado, objeto do presente instrumento.

4.6.6. Todos os custos  de deslocamento,  hospedagem,  impressão de documentos,  etc,
também deverão estar contabilizados no preço proposto.

4.6.7. Não será permitida a vistoria nos locais que se realizarão os serviços em sábados,
domingos e feriados, inclusive municipais.

4.6.8.  A Contratante não admitirá declarações, a qualquer tempo, de desconhecimento de
fatos e aspectos que dificultem ou impossibilitem a execução total ou parcial dos serviços.
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4.6.9. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento  expedido  pela
empresa comprovando sua habilitação para o ato.

5. FORMA DE PRESTAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. O seguro deverá cobrir, no mínimo, os riscos abaixo descritos:

1. Riscos contra incêndio, fumaças, queda de raio, independentemente do local de sua origem,
que atinjam as edificações do Conselho e que causem qualquer dano aos bens segurados,
onde estiverem localizados;

2. Explosão e riscos diversos (alagamentos, vendaval, danos elétricos e quebra de vidros);
3. Os decorrentes de tumultos, roubo de bens ou furto qualificado e responsabilidade civil.

5.2. Para efeito de cobertura, serão considerados os valores abaixo:

Item Tipo de cobertura Risco Limite mínimo
da Cobertura

Franquia
Percentual (%)

Franquia
Mínima (R$)

01

Incêndio  (inclusive  em
consequência de tumultos
ou  greve,  considerando
os  atos  dolosos),  raio  e
explosão  de  qualquer
natureza.

Relativo R$ 1.500.000,00
Somente para sinistros de
queda de raio - 10% dos
prejuízos indenizáveis

R$ 500,00

02
Vendaval, furacão,
ciclone, tornado e

fumaça.
Absoluto R$ 1.000.000,00

10% dos prejuízos
indenizáveis

R$ 500,00

03
Impacto de veículo e
queda de aeronave.

Absoluto R$ 1.000.000,00
10% dos prejuízos

indenizáveis
R$ 500,00

04 Demolição e desentulho Absoluto R$ 500.000,00
10% dos prejuízos

indenizáveis
R$ 500,00

05
Despesas de

recomposição de
registros e documentos

Absoluto R$ 100.000,00
10% dos prejuízos

indenizáveis
R$ 300,00

06
Quebra de vidros,

espelhos, mármores e
granitos.

Absoluto R$ 100.000,00
10% dos prejuízos

indenizáveis
R$ 300,00

07 Anúncios luminosos, Absoluto R$ 30.000,00 10% dos prejuízos
indenizáveis

R$ 300,00
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painéis e letreiros

08 Derrame de Sprinklers Absoluto R$ 200.000,00
10% dos prejuízos

indenizáveis
R$ 300,00

09 Desmoronamento Absoluto R$ 500.000,00
10% dos prejuízos

indenizáveis
R$ 500,00

10
Furto qualificado e roubo

de bens.
Absoluto R$ 100.000,00

10% dos prejuízos
indenizáveis

R$ 300,00

11
Responsabilidade civil,

empregador.
Absoluto R$ 150.000,00

10% dos prejuízos
indenizáveis

R$ 300,00

12 Danos elétricos. Absoluto R$ 200.000,00
10% dos prejuízos

indenizáveis
R$ 500,00

13
Responsabilidade civil,

danos morais. Absoluto R$ 100.000,00
10% dos prejuízos

indenizáveis
R$ 300,00

14 Alagamentos. Absoluto R$ 500.000,00
10% dos prejuízos

indenizáveis
R$ 500,00

5.3. Os valores acima, limite mínimo da cobertura, deverão ser considerados para cada uma das
Inspetorias do Crea-CE.

5.4. O valor acima estimado do prêmio é relativo ao período de 12 meses, já incluso o valor da
apólice.

5.5. Descrição detalhada do objeto

5.5.1. Do conteúdo dos imóveis - A cobertura deverá abranger também os bens móveis
que  guarnecem  nas  Inspetorias  do  Crea-CE  e  os  que  lhes  são  agregados.  Será
considerado para efeito de seguro o seguinte conteúdo:

f) Computadores;
g) Equipamentos de informática;
h) Utensílios de copa;
i) Mobiliário;
j) Caixa d’água;
k) Persianas;
l) Cortinas;
m) Divisórias;
n) Vidraças;
o) Cabos lógicos;
p) Quadros e fiação elétrica;
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q) Portas e portões de ferro;
r) CFTV;
s) PABX principal e aparelhos telefônicos;
t) Materiais gráficos, de expediente e de limpeza;
u) Equipamentos de proteção contra incêndio e roubo;
v) Aparelhos de ar condicionado e condensadoras.

5.5.2. Dos imóveis - informações complementares:

1. Nas Inspetorias do Crea-CE são realizadas atividades meramente administrativas,
com pouca movimentação de pessoal. As referidas Inspetorias são dotadas de muro
ou gradis em todas suas a extensões, a depender da Inspetoria, exceção para a
Inspetoria de Limoeiro do Norte (não existe muro), bem como extintores de incêndio.
São Construídas em alvenaria, com estrutura de concreto armado, esquadrias de
alumínio com vidro e portas internas de madeira pintadas com esmalte sintético ou
portas de vidro. A pavimentação interna compõe-se de porcelanato, e, em alguns
setores, de cerâmica. O forro é de PVC ou gesso. 

2. Existe  um imóvel  com pavimento  superior  (Inspetoria  de  Sobral),  esquadrias  de
alumínio com vidro e portas. O forro é de PVC ou cimento;

3. Não houve registro de sinistro nos últimos 5 (cinco) anos para nenhum dos imóveis. 

4. As edificações a serem seguradas não estão em construção ou em reforma, porém
deverão  passar  por  reformas  preventivas  no  ano  de  2023.  As  intervenções  de
manutenção são realizadas rotineiramente;

5. Os móveis, utensílios, máquinas e equipamentos poderão ser remanejados entre os
prédios ou suas dependências pela Contratante, sem qualquer prejuízo ou adicional
à cobertura contratada;

6. Dentre os imóveis a serem assegurados não existe prédio tombado pelo Patrimônio
Histórico.

5.6. Dos riscos cobertos: O Seguro consiste na garantia de pagamento de indenização por danos
ou prejuízos e deverá compreender as seguintes coberturas:

1) Cobertura Básica contra incêndio, queda de raio e explosão de qualquer natureza,
inclusive  as  decorrentes  de  tumultos  ou  greves,  para  o  prédio,  instalações  e
equipamentos indispensáveis ao funcionamento das Inspetorias do Crea-CE.

2) Coberturas Acessórias para danos elétricos, responsabilidade civil e danos morais,
furto qualificado e roubo de bens, quebra de vidros, alagamento, fumaças, vendaval,
furacão, ciclone, tornado e fumaça, impacto de veículo e queda de aeronave, demolição
e desentulho, despesas de recomposição de registros e documentos, quebra de vidros,
espelhos,  mármores e granitos,  anúncios luminosos,  painéis  e letreiros,  derrame de
sprinklers,  desmoronamento,  instalações  e  equipamentos  indispensáveis  ao
funcionamento das Inspetorias do Crea-CE.

5.7. O seguro contra incêndio deverá cobrir, no mínimo, os riscos derivados de incêndio, explosão,
mesmo que decorrentes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros ou
de tumultos ou greves (mesmo que dolosos), e, ainda, raios e suas consequências.
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5.8. Se danos múltiplos e/ou sucessivos forem associados a diversos fatos geradores, sem que
haja possibilidade de individualizá-los com respeito àqueles danos, numa relação de causa e efeito
perfeitamente definida,  o conjunto,  formado por  todos  eles,  será interpretado como uma única
“ocorrência”.

5.9. Na hipótese de sinistro decorrente de risco simultaneamente amparado por várias coberturas,
prevalecerá aquela que for mais favorável à Contratante, a seu critério, não sendo admitida, em
hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus respectivos limites máximos de indenização
contratados.

5.10. Os  eventuais  desembolsos  efetuados  pela  Contratante,  decorrentes  de  Despesas  de
Salvamento durante e/ou após a ocorrência do sinistro e os valores referentes aos danos materiais
comprovadamente  causados  pela  Contratante  e/ou  terceiros  com objetivo  de  evitar  o  sinistro,
minorar o dano, ou salvaguardar o bem, também estão garantidos pelo presente seguro, limitados,
porém, ao limite máximo de indenização da cobertura afetada pelo sinistro, quando não contratada
cobertura específica.

5.11. A apólice deve contemplar as coberturas pretendidas e condições estabelecidas no Termo de
Referência.

5.12. É vedada a incidência de IOF, com base no Decreto nº 6.306/2007.

5.13. Da apólice: 

5.13.1. A emissão da apólice deverá ser feita em até 10 (dez) dias contados a partir da data
da assinatura do respectivo contrato.
5.13.2. Na apólice, deverão constar, além das Condições Gerais, das Condições Especiais
para as coberturas efetivamente contratadas, as seguintes informações:

a) A identificação da seguradora, com o respectivo CNPJ;

b) O  número  do  processo  administrativo  do  Crea-CE  que  identifica  o  plano
comercializado;

c) As datas de início e fim de sua vigência;

d) As coberturas contratadas;

e)  O Limite Máximo de Garantia da apólice e o Limite Máximo de Indenização, por
cobertura contratada;

a) O valor, à vista, do prêmio e a data limite para o seu pagamento;
b) O nome ou a razão social do segurado;
c) A discriminação do imóvel coberto pelo seguro,  incluindo instalações e conteúdo

(Bens Móveis);
d) A discriminação dos prejuízos indenizáveis e dos direitos do segurado;
e) A informação  de  que  o  prazo  para  as  indenizações  de  eventuais  sinistros  não

poderá ser superior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da entrega da documentação
completa necessária para esta finalidade.

5.13.3. Quanto ao prazo de entrega e vigência da apólice:
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a) A apólice relativa ao objeto da presente contratação deverá ser entregue ao Crea-
CE,  encaminhada à  Gerência  de  Engenharia  e  Manutenção do Crea-CE,  no  prazo
máximo  de  15  (quinze)  dias  corridos,  contados  a  partir  da  data  da  assinatura  do
contrato.  Poderá  ser  enviado  cópia  ao  e-mail:  thiago.marques@creace.org.br,  da
respectiva apólice.

b)  O recebimento  provisório  da apólice,  para efeito  de  posterior  verificação de sua
conformidade, será realizado no ato de sua entrega.

c) O recebimento definitivo será realizado no prazo de até 10 (dez) dias após a entrega
da apólice.

d) O fato de a seguradora deixar de entregar a apólice no prazo estipulado na alínea
"a",  não a exime de prestar  a cobertura contratada,  na ocorrência de sinistros e/ou
problemas correlatos.

e) A vigência da apólice, objeto da presente contratação, será de 12 (doze) meses,
iniciando-se  a  partir  da  zero  hora  posterior  à  assinatura  do  contrato,
independentemente de ter ocorrido a emissão e entrega da apólice.

5.13.4. Quanto à renovação da Apólice:

5.13.4.1.  Poderá  ocorrer  a  prorrogação  da  vigência  do  contrato  e  do  seguro,  a
critério da Contratante, até o limite de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n° 14.133, de 2021, respeitando o bônus a que a administração vier a fazer jus.

5.13.4.2.  No  caso  de  prorrogação  do  contrato,  fica  a  contratada  obrigada  a
apresentar  nova  apólice  de  seguro,  a  viger  a  partir  do  dia  e  do  horário
imediatamente seguintes à expiração da apólice anterior.

5.13.4.3. O percentual final de variação do valor do prêmio não poderá ultrapassar o
percentual limite permitido por lei.

5.13.4.4. A atualização dos valores dos bens móveis e imóvel a serem segurados na
prorrogação  contratual  incluirá  pesquisa  de  preço  previamente  à  celebração  de
aditivo,  para fins de verificação da compatibilidade do prêmio do seguro com os
valores de mercado.

5.13.5. Quanto ao Sinistro:

5.13.5.1. O prazo máximo de início do atendimento/avaliação dos danos causados
aos bens móveis e imóvel será até o primeiro dia útil seguinte, contado a partir do
aviso emitido pela Contratante.

5.13.5.2. A contratada deverá garantir o pagamento das indenizações previstas no
contrato dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da entrega
da documentação completa  necessária  para essa finalidade,  de  acordo com as
normas estabelecidas pela SUSEP.

5.14. Endosso:
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5.14..1.  Os Inspetorias pertencentes ao Crea-CE ou que vierem a pertencer e que não
fazem  parte  desta contratação  poderão  ao  longo  de  sua  vigência,  serem  inseridos
obedecendo às normas de inclusão por endosso.

5.14.2. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos na
apólice poderão ser solicitadas pelo Crea-CE e processadas pela seguradora,  mediante
endosso.

5.14.3.  Poderá  ser  solicitado,  mediante  emissão  de  endosso,  inclusão,  substituição  e
exclusão de Inspetoria, correção de nome do segurado, endereço emitidos erroneamente,
entre outras necessidades referentes ao objeto deste contrato, que apresentarem durante o
período da vigência do mesmo.

5.14.4. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 10 (dez) dias a contar
de pedido expresso pelo fiscal designado pelo Crea-CE.

5.15. Do Aviso de Sinistro:

5.15.1. A seguradora deverá colocar à disposição do Crea-CE, 24 horas por dia e nos 07
dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro.

5.15.2. A central poderá funcionar por e-mail, telefone ou serviço online, com acessibilidade
em todo o território nacional.

5.16. Regulação de Sinistro:

5.16.1.  Ocorrendo  sinistro,  a  seguradora  deverá  realizar  o  exame  das  causas  e  as
circunstâncias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após comunicação do Crea-CE,
para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura.

5.16.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da
seguradora,  o  Crea-CE poderá  autorizar  a realização de correção do dano,  devendo a
seguradora arcar com o ônus da execução integralmente.

5.16.3. O segurado informará do sinistro à seguradora, após a ocorrência.

5.16.4. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração
será automática sem cobrança de prêmio adicional.

5.16.5.  O  prazo  máximo  para  as  indenizações  decorrentes  de  sinistro  não  poderá  ser
superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro.

5.17. Da Indenização:

5.17.1.  Todas as despesas de salvamento durante  e  após a  ocorrência  de  um sinistro
ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora.
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5.17.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros,
na  tentativa  de  evitar  o  sinistro  ou  minorar  o  dano  ou  salvar  a  coisa  serão  de  total
responsabilidade da seguradora.

5.18. Da Inclusão e Substituição:

5.18.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de Inspetoria, durante o período
da  vigência  deste  contrato,  a  empresa  deverá  fornecer,  previamente,  orçamento  que
contemple o valor do prêmio total referente a cada Inspetoria a ser inclusa, considerando
para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame.

5.18.2. Em caso de Inspetorias a serem substituídas, cujo valor do prêmio for menor que o
prêmio anteriormente contratado, a seguradora deverá realizar a devolução da diferença do
prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.

5.18.3. A devolução deverá ser realizada mediante transferência bancária para a conta do
Crea-CE, a ser repassada previamente pela Fiscalização do Contrato.

8.19. Da Exclusão:

5.19.1. Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão
de  Inspetoria,  a  empresa  deverá  calcular  pela  aritmética  simples,  o  valor  total  a  ser
devolvido ao Crea-CE, mediante a fórmula:

X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT onde: 

X = Valor anual do prêmio por veículo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

5.19.2. O valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obtido
considerando  a  data  a  partir  da  comunicação  realizada  pelo  Crea-CE  à  operadora  do
referido  seguro.  Esta  comunicação  poderá  ser  realizada  através  de  correspondência
eletrônica  com  confirmação  de  entrega  e  recebimento  ou  via  carta  com  aviso  de
recebimento.

5.19.3. Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias.

5.19.4. A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada via transferência
bancária  para  a  conta  do Crea-CE,  a  ser  repassada previamente  pela  Fiscalização  do
Contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. O contrato deverá ser  executado fielmente pelas partes,  de acordo com as  cláusulas  avençadas e  as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples

apostila.

6.3. As comunicações entre o Crea-CE e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.  O  Crea-CE poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de  providências  que  devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Crea-CE poderá convocar o representante da

empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e

das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para o Crea-CE. (Decreto nº 11.246, de

2022, art. 22, VI).

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

6.9.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá  notificações  para  a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

III).

6.10.  O fiscal  do contrato informará a autoridade competente,  em tempo hábil,  a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.11. O fiscal do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade do Crea-CE. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.12.  O  fiscal  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, X).

6.13. O fiscal do contrato comunicará à autoridade competente, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022,

art. 22, VII).

6.14. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos

do contrato.

6.15.  O contratado deverá manter preposto aceito pelo Crea-CE no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

6.16.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Crea-CE, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

6.17.  A Contratada será obrigado a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  a  suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

6.18. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente ao Crea-CE ou a terceiros
em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa  responsabilidade  a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.19. Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.20. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá ao Crea-CE a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.21.  O Crea-CE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.22. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

6.23. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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7.1.  A  avaliação  da  execução  do  objeto  utilizará  o  disposto  neste  item,  devendo  haver  o
redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores  estabelecidos,  sempre  que  a
Contratada:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades Contratadas;

b) Atrasar a realização dos serviços conforme em seus prazos de execução;
c) Deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

g) Efetiva realização dos serviços previstos no item 5, através de medição realizada
pela fiscalização do contrato, devendo o pagamento ser realizado de forma mensal
ou através de medições;

h) Cumprimento de todos os requisitos e exigências previstas no item 5 e no presente
Termo, com finalização dos trabalhos de acordo com o item 5,  sem prejuízo da
garantia legal.

7.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,  sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

f) Não produziu os resultados acordados;
g) Deixou de executar as atividades Contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;
h) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.4. Do Recebimento

7.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo
fiscal  do  Contrato,  mediante  termo  detalhado,  quando  verificado  o  cumprimento  das
exigências no Termo de Referência. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.2.  O  prazo da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

7.4.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso,  a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da prestação  dos  serviços  realizados  em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à Contratada.
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7.4.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.5. A fiscalização não efetuará o ateste da medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.4.6.  O recebimento  provisório  também ficará  sujeito,  quando cabível,  à  conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais. Relatórios e Instruções exigíveis.

7.4.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.4.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em  relação  à  fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar
necessários.

7.4.9.  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente
aceitação mediante termo detalhado, que poderá ser substituído por ateste em nota fiscal:

7.4.10.  O  fiscal  do  contrato  deverá  encaminhar  a  documentação  pertinente  ao  setor
competente a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento.

7.4.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.4.12.  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo
contratado,  de  inconsistências  verificadas  na execução do objeto ou no instrumento  de
cobrança.

7.4.13.  O recebimento provisório  ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

7.5. Liquidação
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7.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  .  

7.5.3.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1. O prazo de validade;

2. A data da emissão;

3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

4. O período respectivo de execução do contrato;

5. O valor a pagar; e

6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.

7.5.5.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da

regularidade fiscal,  constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,  na impossibilidade de

acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.5.6. O setor competente deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação ou contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do Contratante.

7.5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Crea-CE deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.5.9. Persistindo a irregularidade,  o  Contratante  deverá adotar  as  medidas  necessárias à  rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
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7.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.6. Prazo de Pagamento

7.6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da  Instrução Normativa SEGES/ME nº

77, de 2022.

7.6.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N  =  Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = (6 / 100)/365
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.7. Forma de Pagamento

7.7.1. O pagamento será realizado através transferência bancária para banco, agência e conta corrente

indicados pela Contratada.

7.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida o comprovante de

transferência bancária.

7.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.7.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

7.8. Antecipação de Pagamento
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7.8.1. Não haverá antecipação de pagamento referente à presente contratação.

7.9. Cessão de Crédito

7.9.1. Não será permitida a cessão de crédito para a presente contratação.

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  dispensa  de
licitação, conforme dispõe o Ato nº 7/2023 do Crea-CE e o artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021,
que  culminará  com  a  seleção  da  proposta  de  menor  preço,  respeitados  as  exigências  de
qualificação e requisitos para contratar com a Administração Pública Federal.

8.2. Para fins de contratação, a empresa deverá apresentar:

8.2.1. Habilitação Jurídica:

d) Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  em  vigor,devidamente  registrado,  em  se
tratando  de  sociedade  comercial,  no  caso  de  sociedade  por  ações,  acompanhado  de
documentos  de  eleição  dos  seus  administradores,  ou  Registro  Comercial  no  caso  de
empresa individual.  

e) Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria
em exercício. 

8.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
f) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,  mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943;

h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

i) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal.

8.2.3. Qualificação Técnica:

a) Documento emitido pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP),  comprovando
regularidade  da  licitante  para  operar  no  mercado  de  seguros  do  Brasil,  conforme
estabelecido  no art.  74  do Decreto-Lei  n.º  73/1966,  documento  com prazo de validade
vigente.
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b) Apresentar 01 (um) ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s)
jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  a  aptidão  para  a  prestação  dos
serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação,
por período não inferior a três anos.

8.2.3.1.  Os atestados  deverão referir-se  a  serviços  prestados  no âmbito  de  sua
atividade  econômica  principal  ou  secundária  especificadas  no  contrato  social
vigente;

8.2.3.2. O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração Pública
ou empresa emitente, a identificação do contrato extinto ou vigente de prestação de
serviços, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
e a discriminação dos serviços executados e quantitativos contratados;

8.2.3.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o
somatório  de  atestados  e/ou  contratos,  sendo  desprezados  os  períodos
concomitantes.

8.2.3.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior.

8.3. Previamente à celebração do contrato, o Crea-CE verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Crea-CE diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7.  O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
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8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por
meio  do  SICAF  ou  conforme  procedimento  definido  pelo  Crea-CE,  nos  documentos  por  ele
abrangidos.

8.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,  quando for  comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação será de R$ 25.551,24 (Vinte e cinco mil, quinhentos e
cinquenta e um reais e vinte e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do
item 1, do Termo de Referência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
próprios do Crea-CE.

e) Conta: 6.2.2.1.1.01.04.09.024 - Seguros de Bens Imóveis;
f) Centro de custo: 03.04 - Infraestrutura - manutenção (Infraestrutura – manutenção).

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Responsabilizar-se por todos os custos decorrentes da presente contratação, tendo em conta
que o valor por grupo proposto é líquido e certo, não comportando acréscimos ou reajustes.

11.2.  Informar  à  Contratante,  antes  do  início  da  vigência  do  seguro,  os  impedimentos  à
formalização do seguro, justificando-os e comprovando-os.

11.3. Iniciar a avaliação dos danos dos bens móveis e imóvel, até o primeiro dia útil seguinte ao
recebimento do aviso do sinistro.

11.4. Garantir a plena cobertura do imóvel e bens segurados até o limite de valor declarado pela
Contratante, a partir da data de assinatura do contrato.
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11.5.  Comunicar  a  Contratante  toda  e  qualquer  irregularidade  que  observar  na  execução  do
contrato.

11.6.  Providenciar  a  regularização  do  sinistro  porventura  ocorrido,  considerando  as  normas
vigentes da SUSEP – Superintendências de Seguros Privados.

11.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato.

11.8.  Manter,  durante  a  vigência  contratual,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
técnica exigidas no Edital e Termo de Referência.

11.9. Designar preposto, aceito pelo Crea-CE, durante o período de vigência do Contrato, para
representá-la administrativamente sempre que for necessário.

11.10. Executar os serviços de seguros do patrimônio móvel e imóvel de forma a garantir sempre o
máximo de resultados e provocar o mínimo de transtorno para o Crea-CE, quando forem acionados
pelo Conselho.

11.11.  Indenizar  eventuais  sinistros  em até a  30 (trinta)  dias  corridos  a  contar  da  entrega da
documentação completa necessária para essa finalidade.

11.12. Os bens deverão estar segurados contra os riscos previstos no Termo de Referência, desde
a data da assinatura do contrato, ainda que não emitida a apólice de seguro.

11.13. Responder pelos danos causados diretamente ao Crea-CE ou a terceiros, decorrentes de
sua  culpa  ou  dolo,  quando  da  execução  dos  serviços,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Crea-CE.

11.14. Não subempreitar global ou parcialmente os serviços avençados.

11.15. Prestar todas as informações solicitadas pelo Crea-CE de forma clara, concisa e lógica.

11.16. Poderá prestar assessoramento técnico a respeito dos serviços com orientação, sugestões
e/ou instruções e que serão analisados pelo Crea-CE, visando sempre ao aprimoramento ou à
qualidade dos serviços, inclusive para prevenir sinistros, sem contudo obter vantagens financeiras
dessas situações.

11.17. Apresentar a apólice de seguro, no prazo estipulado no Termo de Referência.

11.18. São expressamente vedadas à licitante vencedora:

a)  A contratação de servidor  pertencente  ao quadro  de pessoal  do  Crea-CE durante a
vigência do contrato a ser celebrado;

b)  A  utilização,  na  execução  dos  serviços,  de  empregado  que  seja  familiar  de  agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos
termos  do  artigo  7°,  do  Decreto  n°  7.203,  de  2010,  que  dispõe  sobre  a  vedação  do
nepotismo no âmbito da administração pública federal;

c) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração do Crea-CE.

11.19. Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal.
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11.20. Cumprimento de outros itens previstos no Edital, Termo de Referência e legislação vigente
que rege a matéria.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços
conforme normas pertinentes.

12.2.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  dos  serviços  por  meio  de  servidor  indicado  pela
Administração.

12.3. Efetuar o pagamento na forma e nos prazos convencionados no Termo de Referência.

12.4.  Tomar  todas  as  providências  para  proteger  o  bem sinistrado  e  evitar  a  agravação  dos
prejuízos.

12.5. Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário.

12.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

12.7. Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços
para adoção das providências saneadoras.

12.8. Não consentir que terceiros executem os serviços contratados.

12.9. Registrar, em caso de sinistro, o ocorrido e obter o respectivo Boletim de Ocorrência Policial.

12.10. Dar imediato Aviso de Sinistro à Contratada, pelo meio rápido de que dispuser, entregando-
lhe relatório dos fatos, mencionando dia,  hora, local exato e circunstâncias do sinistro, nome e
endereço completo das testemunhas, providências de ordem policial que tenham sido tomadas e
tudo que possa contribuir para esclarecimentos a respeito da ocorrência.

12.11.  Fornecer à Contratada e facilitar  o seu acesso a toda espécie  de informação sobre as
circunstâncias e consequências do sinistro, bem como os documentos necessários à apuração dos
prejuízos e determinação da indenização.

12.12. Facilitar a realização de inspeções nos bens segurados durante a vigência da Apólice, pela
Contratada, bem como fornecer documentos e esclarecimentos que se fizerem necessários.

12.13. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.

12.14. Manter atualizados os registros pertinentes ao controle patrimonial de seus bens mantendo
os disponíveis para verificação da Contratada, quando possíveis ocorrências.

12.15. Verificar a manutenção das condições de habilitação estabelecidas no Termo de Referência.
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13. DO REAJUSTE

13.1. Não haverá reajuste de preços durante a vigência do instrumento contratual, podendo haver
para eventuais aditivos firmados, após decorridos um ano de contrato. Para reajuste após um ano
de  contrato,  poderá  ser  usado  o  IPCA ou outro  índice  que seja  mais  favorável,  a  critério  da
Contratante.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do Art. 155, da Lei 14.133, de 2021, a Contratada
que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

14.2.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  o  Crea-CE  poderá  aplicar  à
Contratada as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam
prejuízos significativos para o objeto contratado;

14.2.2. Multa de: 

14.2.2.1. 1,5% (um vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total  da  obrigação assumida,  sem prejuízo  da  rescisão  unilateral  da
avença; 

14.2.2.2. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

14.2.2.3.  30%  (cinquenta  por  cento)  sobre  o  valor  adjudicado,  em  caso  de
inexecução total da obrigação assumida;

14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor total do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo;

14.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

       Rua Castro e Silva, nº 81 – Centro – Fortaleza – Ceará – CEP 60.030-010
Fone: (85) 3453-5800 – Fax (85) 3453-5804 | www.creace.org.br

39



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO CEARÁ – CREA-CE

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos.

14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

14.2.4.1.  A Sanção de impedimento de licitar  e contratar  prevista  neste  subitem
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administrativa no subitem 14.1 do Termo de Referência.

14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas à Contratada
juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor total do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor total do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor total do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor total do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor total do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Deixar de entregar o serviço na qualidade e quantidade exigida no Termo

de Referência e Contrato;
4,00

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a

realização do objeto contratual por dia;
4,00

3 Não atender às solicitações feitas pela Contratante, por dia; 3,00

4 Recusar-se a executar as determinações dadas pela fiscalização, por dia. 3,00

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fiscalizador, por ocorrência;
4,00
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6
Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência não previstos nesta

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

3,00

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, Incisos III e IV, da Lei 14.133 de 2021, as
empresas ou profissionais que:

14.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

14.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório  e a ampla defesa à Contratada,  observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133/21, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Crea-CE, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05
(cinco) dias,  a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Crea-CE poderá cobrar o valor  remanescente judicialmente,  conforme artigo 419 do
Código Civil.

14.9. Poderá a Contratada responder, ainda, por qualquer indenização suplementar no montante
equivalente ao prejuízo excedente que causar,  na forma do parágrafo único do Artigo  416 do
Código Civil.

14.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator,  o caráter  educativo da pena, bem como o dano causado ao Crea-CE,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.11.  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  prática  de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa, deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado,  para ciência  e decisão sobre a eventual  instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas, não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.13.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
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Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

14.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

15.1.  Poderá  haver  reequilíbrio  econômico-financeiro  do instrumento  contratual  na  hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual (art. 65, inc. II, alínea “d”).

15.1.1.  Nesse caso,  a CONTRATADA deverá demonstrar  analiticamente a variação dos
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será
analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na  licitação  original,  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato,  não  haja
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à
continuidade do contrato.

17. CONSIDERAÇÕES FINAIS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos com base nas normas legais e regulamentares aplicáveis
à matéria, particularmente a Lei nº 14.133/21, o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966,
com suas respectivas alterações, e na Lei  nº 10.406,  de 10 de janeiro de 2002, que institui  o
Código Civil, especialmente os art. 757 a 788 do Capítulo XV, que trata do SEGURO.

17.2.  Na formalização dos seguros de Órgãos do Poder  Público é vedada a interveniência  de
corretores ou administradores de seguros sob qualquer forma, no ato de contratação e enquanto
vigorar o ajuste, nos termos do Decreto nº 59.417, de 26/10/1966.

17.3. Todas as etapas dos serviços, involuntariamente não explícitas neste Termo de Referência,
mas  necessárias  à  execução  total  dos  serviços  e  ao  perfeito  acabamento,  serão  de
responsabilidade da empresa vencedora.

17.4.  A  dispensa  de  licitação  objeto  do  Termo  de  Referência  poderá  ser  revogada  total  ou
parcialmente, sem que caiba indenização aos licitantes em consequência do ato, nos termos da Lei
nº 14.133/221.
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